Questão de Ordem nº 330

Autor:  JOÃO PAULO RILLO 

                     195ª Sessão Ordinária – 26/12/2017

Publicada em 10/01/2018, pág. 10, cols.2 e 3  

Questão de Ordem

Requer esclarecimento e tomada de providências quanto ao entendimento sobre os arts. 31, 215, 246 e 3º do Regimento Interno c.c. com o art. 255 da Constituição Estadual

Com fundamento no artigo 260 e seguintes do Regimento Interno, formulo a Vossa Excelência a presente Questão de Ordem a fim de obter o entendimento e na sequência a tomada de providências, se julgadas pertinentes, quanto ao disposto nos arts. 31, 215, 246 e 3º do Regimento Interno, c.c. com o art. 255 da Constituição Estadual, formulando-a nos seguintes termos:

O Governador Geraldo Alckmin não inseriu na proposta orçamentária para 2018 recursos suficientes para cumprir o mínimo constitucional de aplicação de recursos de impostos em educação.

A prova do descumprimento do mínimo constitucional está às fls. 191 do projeto de lei referido, no Anexo III - Demonstrativo da aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino, que indica que o percentual final a ser aplicado na Educação é de 25,76% dos recursos, abaixo do mínimo constitucional previsto no art. 255 da Carta Paulista:

Artigo 255 - O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, trinta por cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências.

Parágrafo único - A lei definirá as despesas que se caracterizem como manutenção e desenvolvimento do ensino.
Dispõe o Regimento Interno desta Casa:

Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos: (...)

§ 2º - À Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento compete opinar sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídios e ajuda de custo dos Deputados, do Governador e Vice-Governador; sobre projeto de lei orçamentária, em especial os que disponham sobre o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual, bem como os projetos referentes à abertura de crédito; compete, ainda, fiscalizar a execução orçamentária e emitir parecer sobre comunicação do Tribunal de Contas referente à ilegalidade de despesas decorrentes de contrato; bem como opinar sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.(...)
(grifos nossos)
E ainda:

Artigo 215 - Ultimada a votação, será o projeto enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para redigir o vencedor.

§ 1º - Excetuam-se do disposto neste artigo o projeto de lei orçamentária e o de fixação do quadro territorial administrativo do Estado, cuja redação final competirá, respectivamente, à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento e à de Assuntos Metropolitanos e Municipais. (...)
(grifos nossos)

E também:

Artigo 246 - Os projetos de lei serão elaborados pelo Governador e remetidos à Assembleia:
(...)

§ 3º - Após a publicação das emendas:

1. o projeto de lei dispondo sobre o plano plurianual será remetido à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para, no prazo de 30 dias, emitir parecer.

2. os projetos de lei dispondo sobre as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual serão remetidos à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para, no prazo de 30 dias, exarar parecer abrangendo todos os aspectos da proposição (...)
§ 8º - A redação final proposta pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento será incluída na Ordem do Dia da primeira sessão seguinte.
(grifos nossos)

E principalmente:

Artigo 3º - Recebidos os diplomas e as declarações de bens, na conformidade do artigo 18, parágrafo único, da Constituição do Estado, o Presidente, de pé, com todos os presentes, proferirá o seguinte compromisso:

“Prometo desempenhar fielmente o meu mandato, promovendo o bem geral do Estado de São Paulo dentro das normas constitucionais.” Ato contínuo, feita a chamada, cada Deputada ou Deputado, também de pé, declarará: “Assim o prometo.”
(grifos nossos)
Posto que esta Comissão redigirá a redação final a ser incluída na Ordem do Dia do PL 902/2017, é relevante esclarecer qual será o encaminhamento adotado para o cumprimento do previsto nos termos regimentais acima invocados considerando Constituição Estadual em seu art. 255.

Registro que com o julgamento das contas de 2016 pelo Tribunal de Contas do Estado ficou claro que o Estado não está cumprindo a Constituição Estadual.

Por todo o exposto, formula-se a presente Questão de Ordem, para que se verifique a melhor interpretação para o cumprimento dos termos regimentais face a Constituição Estadual.

Posto que é crível a dúvida a respeito, e considerando a relevância do tema, impõe-se por cautela a suspensão cautelar da tramitação do Projeto de Lei 902/2017, e a manifestação sobre o tema por parte da Procuradoria da Assembleia Legislativa, para que, ao final, seja determinado:

Expedição de ofício para o Governador do Estado de São Paulo para que reformule a proposta orçamentária para 2018 - PL 902/2017 para que seja cumprido o previsto na Constituição Estadual no art. 255 destinando 30% das receitas para educação.

Sala das Sessões, em 
João Paulo Rillo
Deputado Estadual

Partido dos Trabalhadores
